
PARECER Nº           , DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 480, de 2018, VETADO TOTALMENTE

De autoria do nobre Deputado Roque Barbiere, o projeto em epígrafe dispõe sobre normas para a realização de "Recall" de veículos pelos seus fabricantes quando detectado defeito de fabricação, para automóveis vendidos e em circulação no território do Estado.

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado por esta Casa de Leis e remetido à sanção governamental. 

Todavia, o Senhor Governador, face ao que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, ambos da Constituição Estadual, resolveu vetar totalmente o projeto em tela.
Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.

Em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões competentes.

Na qualidade de Relator designado da Comissão de Constituição Justiça e Redação, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar a matéria vetada quanto a seus aspectos constitucional e legal.

O Governador, em sua mensagem de veto, alega que há incompatibilidade entre a medida proposta e as normas gerais expedidas pela União (veto jurídico).

Em que pese o devido respeito aos motivos expostos pelo Governador, assim não entendemos.

De fato, o Código de Defesa do Consumidor prevê regras gerais acerca da matéria, prescrevendo que o fornecedor de produtos e serviços promova anúncios publicitários na imprensa, rádio e televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço, comunicando a ocorrência de vícios ou problemas que acarretem periculosidade. 

A presente proposta apenas pormenoriza as normas federais, faculdade que se insere na competência suplementar dos Estados. 

Nesse sentido, a definição de normas gerais e de competência suplementar empregada nas razões do veto extrapolam o próprio sentido dado pelo STF nos acórdãos citados no mesmo parecer (ADIs 2396/MS, 3645/PR, 3098/SP, 3668/DF e 5158/PE), que reconhecem o poder de "preencher vazios ou lacunas" deixadas pela legislação federal, vedada a disposição contrária ou em substituição.

Ora, ao prever novo critério de proteção ao consumidor, consistente no envio de carta registrada, bem como pormenorizar como se darão os anúncios do "recall" não há qualquer afronta ao que dispõe o Código de Defesa do Consumidor, tampouco sua substituição, porquanto ainda convivem as disposições de ambos os diplomas legais.

Também a alegação de que a matéria também se encontra disciplinada em Portaria do Ministério da Justiça não deve prosperar. Ora, no âmbito de sua competência suplementar, podem os Estados inovar no plano jurídico por meio de lei, observando-se os limites impostos por normas gerais da União. Já uma Portaria, bem assim qualquer ato administrativo, não dispõe de poder de inovação na ordem jurídica, razão pela qual, em havendo obrigações ali contidas não previstas em lei, há usurpação da reserva de lei consagrada no artigo 5º, II, da Constituição Federal. Desse modo, ainda que houvesse contrariedade à Portaria n. 487/2012 do Ministério da Justiça, deveria prevalecer a norma estadual, por observância ao referido preceito constitucional.

Nada obstante, entendemos que há compatibilidade entre a Portaria 487/2012 e a proposta contida no presente projeto. O fato é que o fornecedor de produtos e serviços no Estado de São Paulo deverá observar ambas as prescrições quando de realização do recall.

Se há inconveniência ou não da dupla normatização, a qual - repise-se - não apresenta relações lógicas de contradição ou de contrariedade, é avaliação pertinente ao mérito da propositura, o que não se insere na competência desta Comissão. 

Ante o exposto, meu parecer é pela constitucionalidade do Projeto de Lei nº 480, de 2018, e, consequentemente, contrário ao veto oposto à propositura estritamente no plano constitucional. 

Sala das Comissões, em

Deputado Heni Ozi Cukier
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